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MINISTÉRIO OA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

1' BRIGADA DE ARTILHARIA ANThÉREA (1980)
(BRIGADA GENERAL SAMUEL TEIXEIRA PRIMO)

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCÁ

PROCESSO DE DISPENSA NÍt t2tt23

NUP EB: 64265.005659 12023-29
DIEx Req N":132- Sct 1\1at,2023

Objeto: Serviço rnarcenaria dc restâuração das ianelas da SALC

DAS CONDIÇÔES GERAIS DA CONTRATAçÁO
- rrtrataçáo de serviço de marcenaria restauração das janelas da Salc fazendo a troca de
r.adeiras danificadas, ferragens e pintura, nos termos da tabela abaixo, conforme condiÇões e

exigências estabelecidas neste instrumento.

VALOR
TOTAL

FAZER A RETIRADA DE 4

JANELAS
F^ZER 

^ 
REPOSIÇÀO D^S

MADEIRAS ESTRAGADAS
E AL]NHAMENTO DAS

MESMAS
..\ZFR ;\ TROCA DAS

I't{i{^GENS
r i I-\SÁI{IAS. F-AZERA
PINTUI{A NA COR DAS

\]ESMAS (AZUL DE,LREY}
I'AZEI{ A ÍNSTALAÇÀO E

DAS MESMAS COM
ACABAMENTO FTNAL

R$ 2.900,00

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) dias contados da assinatura do Termo de
Contrato ou instrumento equivalenle (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), na forma do
artigo'105 da Lei n' 14.13312021.
1.3. O custo estimado total da contralaçáo é de R$2900,00 (doís mil e novecentos reais ),
rnforme custos unitários opostos na tabela acima.

1

QUANTIDADE VALOR
UNtTÁRtO

ESPECIFICAçÃO CATSER UNIOADE OE

MEDIDA

3l3 r
sERVrÇO 1 R$

2900,00

n. r! RcÍ..êftD - 5.rviç6 - td ír 1. 133/21- cnn Édó on.t.



;, FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÂO

2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em
Tópico especíÍico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2.. A contrataçáo, descrita na requisição, destina-se a atender às necessidades de extintores
com recarga e placas de sinalizaçáo dos mesmos do Cmdo DAAe Ex por meio de Dispensa de
Licitação pelo Sistema de Dispensa Eletrônica,prevista na lnstruçáo Normativa no 67-SEGES/ME, de
8 dê julho de 2021, considerando que no momento não há processo licitatório, próprio deste Grandê
Comando, vigente para a compra em questão.
2.3. O ob.leto em tela é caracterizado por bens de pequeno valor, enquadrados na hipótese de
dispensa de licitação prevista no a . 75 da Lei no 14.133, de 10 de abnl de 2021, os quais não se
reÍerem a parcelas de uma mesma mmpra de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez.
2.4. Também Íoram observados como fatores de aquisição, os principios da economicidade, no
oue tange à vantajosidade do valor da despesa pretendida e da razoabilidade, Íeferente à premência

"a necessidade do obleto, aspectos Íavoráveis à adminiskação pública.

3 DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CTCLO DE VIDA OO
OBJ ETO

3.1. A descriçáo da solução como um todo, encontra-se pormênoÍizada em tópico especíÍico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUTSTTOS DA CONTRÂTAÇÃO

4.1

â.2. 2 Nào será admitida a subcontratação do objeto contratual.

.1 al 3 Nâo haverá exigência da garantia da contratação

, VISTORIA

5.1. A avaliaçáo prévia do local de execuçao dos serviços é imprescindível para o conhecimento
pleno das mndiçóes ê peculiaridades do obreto a sêr contralado, sendo assegurado ao intêressado o
direito de realizacfio de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse Íim, de
segunda à sexta-feira, das g:00 horas às 12:00 horas.
5.2. Serão disponibilizados data e hoÍáÍio diferentes aos interessados em realizar a vistoria
prévia..

5.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente identrÍicado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela
empresa comprovando sua habilitação paÂ a rcalizaçâo da vistoria.

:4 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimênto
:as instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos
..:r'rrços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

6. MODELO DE EXECUçÃO CONTRATUAL

Íêrmo d. iêêé*iâ - s.rüç6 - !.i 
^r 

ri r!t/21 - c.nrÉE{to oü.t,
Áru.l'acro,u oy'2022

A contêtaçáo deverá obseNar os sêgu,nÍ6s requísitosr
4.1 .1 . Sustentabilidade:

4.1.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseÍidos na
descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se
baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:



6.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço do Comando da 1" Brigada de Artilharia
Antiaérea: Rua Marechal Emílio lvlallet, no 1000, Jardim Guaiúba, Guarujá-SP, CEP: 11421480. Fone:
(13) 3354-1707, diretamente ao almoxariÍado, de 2" a 5'fêira das 08h às 11:30h e das í3:30h às
'16:30h ou às 6'Íeiras das 08h às 11h30.

7. MATERIAIS A SEREM OISPONIBILIZADOS

7.1. Para a peíeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensÍlios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a
seguir estabelecidas, promovendo súa substituiÇão quando necessário:

8, MODELO DE GESTÁO DO CONTRATO

I' 4 ROTINAS DE FISCALIZAçÃO CONTRATUAL

8.6. O contratado será obrigado a Íepatai corrigir, remover, reconslruir ou substituir, a suas
expensas, no lotal ou em parte, o objeto do contrato em que se veriÍicarem vícios, dêÍeitos ou
incorreçóes resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei no '14.133/2021, art.
119).

8.7- O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administraçáo
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e náo excluirá nem reduzirá essa responsabilidade
,r fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n" 14.133/2021,an. 120]..

: ?. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
'trrnÊiciais resultantes da execução do contrato (Lei no 14.13312021, atl. 121, caputl.

-eÍnô d. R.fêraMh - S.Mçôe - LÀ nr 14 13!/21-ConEàtãçáo Dtr t.

6.1. O prazo de execução dos serviços será de 5 (CINCO) dias , com inÍcio após 24

, Jintê ê quatro) horas ao conlar envio do empenho , na forma que se segue:.

d 2. O contrato deverá ser êxecutado fielmente pelas parles, de amrdo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.'133, de ?021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial (Lei n'14.'133/2021, at1. 115, caput\.
8.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisaçâo ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorÍogado automaticamente pêlo tempo corÍespondenle, anotadas

tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei no 14.133/2021, art. 115, §5o).
8.3.1. A execução do conlrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133/2021, art. 117,

caputl.
8.3.2. O Íiscal do contrato anotará êm registro Próprio todas as

ocorrências relacionadas à execução do contÍato, determinando o que for
necessário paê a rcgularizaçáo das faltas ou dos defeitos observados
(lei no 14.13312021, art. 117, §1o).
8.3.3. O Íiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo

hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar
dêcisão ou providênciâ que ultrapasse sua competência (Lei no

14.13312021 , art. 1í 7, §2o).
2.4. O contratado deverá manler preposto aceito pela Administraçáo no local da obra ou do

serviço para representá-lo na execufo do contrato. (Lei n' 14.13312021, art. 118).

8.5. A indicação ou a manulenÇão do preposto da empresa poderá ser recusada pêlo órgão ou

entidade, desde que devidamente justiÍicada, devendo a empresa designar outro para o exercício da

atividade (lN 5, art.44, §1o)



8.8.'l A inadimplência do contratado em rêlaçáo aos êncargos
trabãlhistas, Íiscais e comerciais nâo transferê à AdministraÉo a
responsabilidade pelo seu pagamento ê não poderá onerar o objeto do
conlrato (Lei no 14.13312021, art. 121, §1o).' :.:) As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratiada devem ser realizadas por escrito

.-lernpre que o ato exigir tal Íormalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim (lN 5/2017, att. 44, §2o]..
8.10. O órgáo ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçáo de
providências que devam ser cumpridas de imediato (lN 5/2017, aÍt.44, §3o).
8.11 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentq o órgão ou entidade
convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentaçáo do plano de
Íiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
Íiscalização, das estratégias paÍa execuçâo do obieto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sançôes aplicáveis, dentre
outros (lN 512017 , arl. 44,31o).
8.12. Antes do pagamento da nota fiscal ou da Íatura, deverá ser consultada a situação da
empresa .,unto ao SICAF.
8.13. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Fêdêrais ê
,i DÍvlda Ativa da União, o CertiÍicádo de Rêgularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de
i-l.i-, ros Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

OOS CRITERIOS DE AFERIçÃO E MEDIçÃO PARÂ FATURAMENTO

9.1. A avaliaçáo da execução do obieto utilizará o lnstÍumento de Medição de Resullado (lMR),
conforme previsto no Anexo lll, devendo haver o redimensionamenlo no pagamento com base nos
indicadores estabelêcidos, sempre que a CONTRATADA:

9.1.1. a) náo produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a
qualidede mÍnima exigida as atividades contratadas; ou

9.1.2. b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução
do servigo, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

9.2. A utilização do IMR nâo impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

!,,1 Nos termos do item 1, do Anexo Vlll-A da lnslruÉo Normativa SEGES/MP n" 05, de 2017,
'.eia indicada a retençáo ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade veriÍicada, sem

., l i?.) ilas sanções cabÍveis, caso se constate que a Contratada:

9.3.1 não produziu os resultados acordados;

deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a
qualidade mÍnima exigida;

deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a
execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inÍerior
à demandada.

10. DO RECEBIMENTO

10.'l Os serviços seráo rêcebados provisoriamênte, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da
aprovaçáo do serviço, pelo(a) responsávêl pêlo acompanhamenlo e Íiscalização do contrato,
r'rediante termo detalhado, quando veriÍicado o cumprimento das exigências de caráter técnico.. .! O contratante realizaÉ inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de

r:s orais técnicos competentes, ammpanhados dos proÍissionais encarregados pelo serviÇo, com

? rú úe RêÍérétrE - ScMço! - LÀ n' 14 133/21 - alnrr.àção on.r.



a Íinalidade de veriflcar a adequaçáo dos serviços ê constatar e relacionar os arremates, retoques e

revisões finais que se fizerem necessários.
10.3 Para efeito de rêcebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal

i:cnico do contrato irá apurar o resultado das avaliaçoes da execuÇão do obieto e, se Íor o caso, a
,tse oo desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os

:icJíores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
10.4. O Contratado Íica obrigada a ÍepaÍar, corrigir, remover, reconstruir ou subslituir, às suas

expensas, no lodo ou em parte, o objeto em que se veriÍicarem vícios, defeitos ou incoÍreçôes
resultantes da execuÇeo ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não ateslar a última e/ou

única mediçáo de serviços até que seram sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a

ser apontadas no Recebimento Provisório.
10.5. O recebimento provisório também Íicará sujeito, quando cabível, à conclusáo de todos os

testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis.
10.6 No prazo supracitado para o rêcebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização
deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuiçÕes, e encaminhá-lo ao
gestor do contrato.
10.7 Ouando a fiscalização for êxercida por um único ssrvido( o relatório circunstanciado deverá

conter o Íegistro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na êxecuÇáo do contÍato, em
.elâcâo à Ílscalização técnica e administrâtiva e demais documentos que julgar necessários, devêndo

' :: l1ri.] á-los ao gestor do conlrato para recebimento dennitivo.
i a os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especrficações constantes neste Termo de ReÍerência e na proposta, devendo ser

corrigidos/refeitos/substituidos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notiÍicação da contratada, às

suas custas, sem preiuízo da aplicação das penalidades.

10.9. Os serviços serão recebidos deÍinitivamente no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela auloridade competente, após a
veriÍicação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitaçáo mediante termo detalhado,

obedecendo as seguintes diretrizes:

10.10. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documenlação apresentada pela

Íscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,

indicar as cláusulas contratuais pertinentês, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas

correções;
10.10.1 Emitir Termo Circunslanciado para efeito de recebimento
definitivo dos serviços prestados, com base nos Íelatórios ê

documentações apresentadas; e
'10.10.1 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou

í0.10.3 Fatura, com o valor exato dimensionado pela Íiscalização,
com base no lnstrumento de Medição de Resultado (lMR), ou instÍumento
subslituto.

10.1'l O recebimento provisório ou deÍinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

sêgurança do serviço nem a responsabilidade ético-proíissional pela peíeita execução do contÍato.

11 . FoRMA E cRlrÉRros DE sELEÇÃo Do FoRNEcEDoR MEDIANTE o
USO DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA

11.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de

licitação, na forma eletrônica, com Íundamênto na hipótese do art. 75, inciso ll da Lei n.' 14J3312021,
oue culminará com a seleção da proposta de menor preço por grupo/

e ieÍérê('.-S. içot-LÀ^r1a rl3/21- Celfu(lo D@h

item/ lobal



11 .5. ComprovaçAo de aptidáo para o fornecimento de bens similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentaÇão de certidões ou
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s)
pelo conselho proÍissional competente, quando for o caso.

11.5.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo
mínimo, a apresentaÇâo e o somatório de diferentes atestados
executados de forma concomitante.
11.5.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser
apresentados em nome da matriz ou da Íilial do fornecedor.

12.1.2. A contratação será atendida pela seguinle dotação:

Gestão/Unidade: [1 60293]:
Fonte de Recursos: [10000000000];
Programa de Trabalho: [171460]:
Elemento de Despesa: [339000]:
Pl ano I nterno : ! 3 DAF U N ADOM l:

Munlcípio do Guarujá - SP, 24 de Outubro de 2023

DANIEL CO NO - 2' Ten
E tor de Matefla I

APROVAçÃO

CARLOS NS - Cel R1

enador e espesas do Cmdo DAAe ExOrd

Í: de RêÍêrêMrã - S.rvrpr - L..l nr ra,It3/21 - ClnE Édlo 0lr.ô

11.2. As exigências de habilitaçáo jurÍdica, Íiscá|, social e trabalhista sáo as usuais para a
generalidade dos objetos, coníorme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.
11.3. Os critérios de habilitaçáo econômico-Íinanceira a serem alendidos pelo fornecedor estão
previslos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.
' 1 4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo Íomecedor serão:

11.6.0 fornecedor disponibilizará todas as informaçôês nêcessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato quê deu suporte à contrâtação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

i2. ADEOUAÇÃOORçAMENTÁRh
2 1. As despesas deconentes da presente conlratação correrão à conta de recursos específicos
rirsig''rados no Orçamento Geral da União.
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